
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.254.811 - RJ (2012/0015949-9)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES.  : CARLA DA COSTA PACOBAHYBA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MOFATO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
EX-COMBATENTE - PENSÃO - ART. 30 DA LEI N. 4.242/63 - CUMULAÇÃO - 
REQUISITOS - EXTENSÃO AOS DEPENDENTES.

1. Nos termos do art. 30 da Lei nº 4.242/1963, são requisitos para o pagamento da 
pensão especial a ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 
2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus 
dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência; e 4) não 
perceber qualquer importância dos cofres públicos. 

2. Para fazer jus ao recebimento de pensão especial de ex-combatente, tanto o 
militar, quanto os dependentes devem comprovar o preenchimento dos requisitos do art. 30 da Lei 
4.242/63. Precedentes. 

3. Embargos de divergência conhecidos e não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça "A Seção, por 
unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora." Os Srs. Ministros Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Ari Pargendler votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 28 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1259188 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/09/2013 Página  1 de 4



 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.254.811 - RJ (2012/0015949-9)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES.  : CARLA DA COSTA PACOBAHYBA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MOFATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de embargos de 

divergência interpostos contra acórdão proferido pela Primeira Turma, relatado pelo Min. 

Arnaldo Esteves Lima, assim ementado (fl. 218):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXAME DA CONTROVÉRSIA A PARTIR DE 
PREMISSAS FÁTICAS INCONTROVERSAS. POSSIBILIDADE. EX-COMBATENTE. 
PENSÃO ESPECIAL DE SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE À 
ÉPOCA DO ÓBITO DO SUPOSTO EX-COMBATENTE. INTEGRANTE DA MARINHA 
MERCANTE. PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO. PAGAMENTO EM FAVOR DE 
FILHA MAIOR, CAPAZ, PENSIONISTA DO INSS. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO DE 
NATUREZA ASSISTENCIAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Consoante reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, o direito à pensão deverá ser examinado com base na 
legislação vigente ao tempo do óbito de seu instituidor.

2. "O benefício conferido à filha de ex-combatente, estabelecido pelo 
artigo 30 da Lei nº 4.242/63, que estipula pensão igual à de Segundo-Sargento, contida no 
artigo 26 da Lei nº 3.675/60, não se confunde com a pensão especial devida aos 
ex-combatentes com o advento da Carta Magna de 1988, prevista no artigo 53, inciso II, do 
ADCT" (AgRg no REsp 772.251/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJ 26/3/07).

3. Hipótese em que a autora formulou pedido de recebimento apenas da 
pensão especial de Segundo-Tenente, prevista no art. 53, II, do ADCT, embora seu pai 
tivesse falecido em 18/8/87.

4. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 
previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.

5. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 acentuam 
a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem ser 
preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes.

6. Hipótese em que não há nos autos elementos que comprovem o 
preenchimento, pelo de cujus, dos requisitos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63.

7. Em se tratando a autora de pessoa maior, capaz, pensionista do INSS, 
não faz jus à pensão especial de Segundo-Sargento, porquanto o estabelecimento em seu 
favor de critérios mais brandos que aqueles impostos ao próprio ex-marinheiro afrontaria o 
princípio da razoabilidade.

8. Manutenção da decisão que, dando provimento ao agravo de 
instrumento, conheceu do recurso especial da União e deu-lhe provimento, para reformar o 
acórdão recorrido e julgar improcedente o pedido formulado na inicial.

9. Agravo regimental não provido.
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Inconformado, o MPF aponta dissídio jurisprudencial, sustentando que a Segunda 

e a Quinta Turmas do STJ têm entendimento de que os requisitos para o recebimento de pensão 

prevista no art. 30 da Lei n. 4.242/63 não se aplicam aos dependentes, mas, tão-somente, aos 

ex-combatentes. Como paradigmas, indica os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE DA 
FORÇA EXPEDICIONÁRIA BRASILEIRA – FEB. ÓBITO. LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 
ART. 29 DA LEI N. 3.735/60. ART. 30 DA LEI N. 4.242/63. APLICAÇÃO. DEPENDENTE 
SERVIDORA CIVIL MUNICIPAL. CUMULATIVIDADE. POSSIBILIDADE.

1. Óbito ocorrido em 29.7.1984. Logo, não se trata de pensão especial, tal 
como reconhecida pela ADCT, da Constituição Federal de 1988, regrada pela Lei n. 
8.059/90. O seu marco legal vigente eram as Leis n. 3.765/60 e 4.242/63.

2. A vedação de acumulação, tal como prevista no art. 30 da Lei n. 
4.242/1963, dirige-se ao ex-combatente, e não a seu dependente. Ademais, há 
previsibilidade expressa de acumulação, no art. 29 da Lei n. 3.765/60, de pensão especial 
de ex-combatente, com benefícios previdenciários. Precedentes: REsp 938.731/RJ, Rel. 
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 1º.2.2010; e AgRg nos EDcl no REsp 
1.055.710/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 8.6.2009. 

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.346.784/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 14/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. ORIGEM. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. O Superior Tribunal de Justiça, pelas Turmas integrantes da 3ª 
Seção, já decidiu ser possível a cumulação da pensão de ex-combatente com benefícios de 
cunho previdenciário. A vedação de cumulatividade disposta no art. 30 da Lei 4.242/63 
refere-se somente ao próprio ex-combatente, inexistindo vedação quanto aos pensionistas 
legais.

II. O Especial é recurso de fundamentação vinculada, sendo defeso o 
exame de qualquer matéria, inclusive de ordem pública, caso esta não tenha sido objeto de 
discussão na origem.

III. Agravo interno desprovido.
(AgRg no AgRg no Ag 1.154.028/RJ, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 22/11/2010)

Distribuídos os autos perante a Corte Especial, o Min. Jorge Mussi indeferiu os 

embargos, aplicando a Súmula n. 158/STJ, verbis: "Não se presta a justificar embargos de 

divergência o dissidio com acórdão de turma ou seção que não mais tenha competência para a 

matéria neles versada". Ato contínuo, o Min. relator determinou que o feito fosse redistribuído a 

um dos Ministros integrantes da Primeira Seção (fl. 274/276 e-STJ).

Redistribuídos os autos à minha relatoria, admiti o recurso e determinei a 

intimação da embargada (fl. 286 e-STJ). 
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Intimada, a União apresentou impugnação, defendendo o improvimento do 

recurso, sob o argumento de que a jurisprudência desta Corte se firmou no mesmo sentido do 

aresto embargado (fl. 292/301 e-STJ).

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.254.811 - RJ (2012/0015949-9)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : UNIÃO 
INTERES.  : CARLA DA COSTA PACOBAHYBA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MOFATO E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): Tem-se 

nos autos que Carla da Costa Pacobahyba (filha de ex-combatente da Segunda Guerra Mundial) 

impetrou mandado de segurança, buscando provimento jurisdicional que lhe reconhecesse o 

direito de continuar recebendo a pensão prevista no art,. 30 da Lei 4.242/63 cumulativamente 

com a pensão recebida do Ministério da Fazenda (fl. 58 e-STJ).

A segurança foi denegada pelo Juízo de 1º Grau (fl.  58/59 e-STJ), a sentença foi 

mantida pelo TRF da 2ª Região (fl. 129/132) e o recurso especial improvido por acórdão da 

Primeira Turma (relatado pelo Min. Arnaldo Esteves Lima), sob o fundamento de que os 

requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63 (dentre eles o de que o beneficiário da pensão não pode 

receber qualquer outra importância dos cofres públicos) se aplicam aos dependentes de 

ex-combatentes.

Superado esse ponto e configurada a divergência, cabe à Primeira Seção definir 

se os requisitos para recebimento da pensão estipulada no art. 30 da Lei 4.242/63, abaixo 

transcrito, são extensiveis aos dependentes ou se restringem aos próprios ex-combatentes da 

Segunda Guerra Mundial:

Art 30. É concedida aos ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, da 
FEB, da FAB e da Marinha, que participaram ativamente das operações de guerra e se 
encontram incapacitados, sem poder prover os próprios meios de subsistência e não 
percebem qualquer importância dos cofres públicos, bem como a seus herdeiros, pensão 
igual à estipulada no art. 26 da Lei n.º 3.765, de 4 de maio de 1960. 

Parágrafo único. Na concessão da pensão, observar-se-á o disposto nos 

arts. 30 e 31 da mesma Lei nº 3.765, de 1960. (grifos nossos)

Antes de emitir juízo de valor sobre a tese discutida no recurso, colaciono trecho 

do voto proferido pelo Min. HUMBERTO MARTINS no julgamento do Resp 1.358.929/PE, 

oportunidade em que Sua Excelência apresentou esclarecedor relato sobre a matéria, verbis:

"A pensão especial de ex-combatente é o auxílio assistencial criado pela 
legislação brasileira para resguardar do infortúnio aqueles que expuseram suas vidas em 
defesa da Pátria, em especial durante a Segunda Guerra Mundial.
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Uma sucessão de leis dispuseram sobre a matéria, e muitas vezes tem 
gerado confusão na sua aplicação e interpretação. É preciso esclarecer que existem 
diversas pensões especiais criadas por leis distintas ao longo dos anos, e cada uma tem 
valores e requisitos próprios. Não se trata, assim, de benefício único, mas de pensões 
diversas, que, como dito, não podem ser acumuladas.

Em relação à Segunda Guerra Mundial, três diplomas constituem o cerne 
da questão referente à pensão especial de ex-combatente: art. 30 da Lei 4.242/1963; Lei 
6.592/1978 e art. 53 do ADCT-1988.

A lei que efetivamente instituiu a primeira pensão especial aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial foi a Lei n. 4.242/1963, com requisitos 
bastante restritos e cujo valor era o mesmo da pensão militar deixada por 
segundo-sargento. 

Nos termos do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, são requisitos para o 
pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar integrante da FEB, da 
FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3) 
encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os 
próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos cofres 
públicos. Tais requisitos também devem ser exigidos dos dependentes do ex-combatente 
que venham requerer a reversão.

A Lei n. 4.242/1963 remeteu o aplicador à Lei n. 3.765/1960, 
exclusivamente, para três finalidades, quais sejam: a) fixar o valor da pensão (igual à 
deixada por segundo-sargento); b) estabelecer a forma de reajuste da pensão (art. 30); e c) 
estabelecer o órgão concedente e o controle do Tribunal de Contas (art. 31). Em momento 
algum a Lei n. 4.242/1963 equiparou a pensão especial de ex-combatentes à pensão militar 
instituída pela Lei n. 3.765/1960.

Em 12.9.1967 foi editada a Lei n. 5.315, que ampliou o conceito de 
ex-combatente para incluir, além dos integrantes da Força Expedicionária Brasileira, da 
Força Aérea Brasileira e da Marinha de Guerra, os integrantes da Marinha Mercante do 
Brasil que tenham participado efetivamente de operações bélicas na Segunda Guerra 
Mundial, bem como aqueles que tenham participado efetivamente em missões de vigilância 
e segurança do litoral brasileiro, missões de patrulha, transporte de tropas ou de 
abastecimentos. 

Tal legislação apenas tinha aplicação para os benefícios instituídos pela 
Constituição da República de 1967, que não previu qualquer tipo de pensão especial. Não 
podendo, assim, ser aplicado, este conceito ampliado de ex-combatente, aos casos 
específicos abrangidos pela Lei n. 4.242/1963.

Posteriormente, a Lei n. 6.592/1978 criou uma nova pensão especial aos 
ex-combatentes no valor de duas vezes e meia o maior salário-mínimo. Esta é uma nova 
pensão que não coincide com aquela criada pelo art. 30 da Lei n. 4.242/1963, pois os 
requisitos não são os mesmos.

Com efeito, a Lei n. 6.592/1978 utilizou-se do conceito ampliado trazido 
pela Lei n. 5.315/1967. Este benefício criado em valor menor do que aquele estabelecido 
pela Lei n. 4.242/1963 (soldo de segundo-sargento) era, originalmente, intransmissível e 
inacumulável (art. 2°), vale dizer, não poderia ser recebido pelos dependentes ou 
sucessores em caso de morte do ex-combatente.
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A intransmissibilidade da pensão especial criada pela Lei n. 6.592/1978 

perdurou até a edição da Lei n. 7.424/1985. Esta lei, embora tenha mantido a 
inacumulabilidade, previu a possibilidade de transmissão do benefício, no caso de morte 
do ex-combatente, à viúva e aos filhos menores de qualquer condição ou interditos ou 
inválidos, que devem provar que viviam sob a dependência econômica e sob o mesmo teto 
do ex-combatente e que não recebem remuneração. 

Por fim, o ADCT-1988, no art. 53, criou uma terceira pensão especial aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial, no valor ampliado do soldo de 
segundo-tenente, autorizando a acumulação com benefício previdenciário. Todavia, 
quanto à transmissão da pensão especial, nada inovou, mantendo os mesmos moldes da 
legislação então vigente, qual seja, a Lei n. 7.424/1985.

A Lei n. 8.059/1990 regulamentou o art. 53 do ADCT-1988. No que se 
refere à transmissão da pensão especial, por ocasião da morte do ex-combatente; esta lei 
inovou unicamente no sentido de incluir o pai e a mãe,  inválidos, e o irmão e a irmã, 
solteiros, menores de 21 anos ou inválidos, mantendo, contudo, a exigência de 
comprovação da dependência econômica de qualquer deles.

Feito esse escorço histórico, concluo que o recurso não merece guarida, já que as 

Turmas de Direito Público desta Corte firmaram entendimento de que tanto o ex-combatente 

quanto seus dependentes devem comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 30 

da Lei n° 4.242/1963.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes do STJ:

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO. EX-COMBATENTE. LEI VIGENTE A 
ÉPOCA DO ÓBITO. REQUISITOS ESPECÍFICOS. ART. 30 DA LEI Nº 4.242/63. 
INCAPACIDADE DE PROVER OS PRÓPRIOS MEIOS DE SUBSISTÊNCIA. EXTENSÃO 
AOS DEPENDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte de Justiça, consoante a do Supremo 
Tribunal Federal, é firme em afirmar que a pensão de ex-combatente deve ser regida pela lei 
vigente a época do falecimento.

2. Nos termos do art. 30 da Lei nº 4.242/1963, como já dito, são 
requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente: 1) ser o ex-militar 
integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; 2) ter efetivamente participado de operações 
de guerra; 3) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder 
prover os próprios meios de subsistência; e 4) não perceber qualquer importância dos 
cofres públicos. Tais requisitos estendem-se também aos dependentes, que devem provar 
o preenchimento.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1362118/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 28/06/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FILHA MAIOR.  PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. MARINHA MERCANTE. VIAGENS A ZONAS DE 
ATAQUES SUBMARINOS. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO DO ÓBITO DO 
INSTITUIDOR. LEI N. 4.242/1963. REQUISITOS. AFASTAMENTO DA LEI N. 5.315/1967. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

(...)
3. A jurisprudência do STJ reconhece como ex-combatentes os 

marinheiros da marinha mercante que realizaram duas ou mais viagens em zonas de 
ataques submarinos durante a segunda guerra mundial, independentemente da natureza 
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ou tamanho da embarcação, apenas para efeito das pensões especiais previstas nas Leis 
ns. 6.592/1978, 7.424/1985, ADCT/1988 e Lei n. 8.059/1990, que são posteriores à Lei n. 
5.315/1967, ou expressamente previram esta possibilidade.

4. Se o pai da recorrente, ao tempo de seu óbito, não faria jus à pensão 
especial de ex-combatente prevista no art. 30 da Lei. 4.242/1963, por conseguinte, sua filha 
não tem direito ao referido benefício.

5. Além do mais, para fazer jus à pensão especial de ex-combatente, tanto 
este, como seus dependentes, devem comprovar o preenchimento do requisitos específicos 
do art. 30 da Lei n. 4.242/1963, tais como a incapacidade de prover os próprios meios de 
subsistência e a não percepção de alguma importância dos cofres públicos, o que não 
ocorreu no caso dos autos.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.
(REsp 1371183/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 10/06/2013)

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. 
FALECIMENTO NA VIGÊNCIA DA LEI 3.765/60 E DA LEI 4.242/63. 
IRRETROATIVIDADE DA LEI 5.315/67. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 30 DA 
LEI 4.242/63.

(...)
4. A jurisprudência do STJ toma o conceito mais amplo de ex-combatente 

somente para fins do recebimento das pensões especiais previstas nas Leis 6.592/78, 
7.424/85 e no art. 53 do ADCT. Precedentes.

5. O aresto merece reforma, pois o pai das recorridas, à época do óbito, 
não fazia jus a pensão especial de ex-combatente prevista no art. 30 da Lei 4.242/63 e, 
conseqüentemente, suas filhas também não têm direito à reversão do benefício.

6. Para ter direito ao recebimento de pensão especial de ex-combatente, 
tanto o militar, quanto os dependentes devem comprovar o preenchimento dos requisitos 
do art. 30 da Lei 4.242/63, entre eles a incapacidade de prover sua subsistência e não 
receber qualquer importância dos cofres públicos, do que não se tem notícia nos autos, 
nem foi argumentado na petição inicial.

7. Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, provido.
(REsp 1336132/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 02/04/2013, DJe 09/04/2013)

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO 
EX-MILITAR. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. INTEGRANTE DA FEB, FAB OU MARINHA. 
NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO DE NATUREZA ASSISTENCIAL. FILHAS MAIORES. 
INCAPACIDADE. COMPROVAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

(...)
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 

prevista no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar ou seus dependentes incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos. O Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região, com base no conjunto fático-probatório, assentou que o 
falecido não preenche os referidos requisitos.

4. As exigências específicas previstas no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento e devem ser 
preenchidas não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes.

5. Outrossim, inexistindo nos autos prova de que as autoras sejam 
incapazes, sem poder prover seus próprios meios de subsistência, não se desincumbiram 
elas do ônus de comprovar o fato constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I, do 
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CPC c.c. 30 da Lei 4.242/1963.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1363082/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 09/05/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-SARGENTO. APLICAÇÃO DA NORMA VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO 
EX-MILITAR. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. BENEFÍCIO DE NATUREZA ASSISTENCIAL. 
AUTORAS APOSENTADAS PELO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 

previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.

4. Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que deve ser 
preenchido não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes.

5. Sendo incontroverso que inexiste nos autos prova de que o falecido 
ex-marítimo, quando vivo, encontrava-se incapacitado, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência e, ainda, que as autoras/agravadas são aposentadas pelo Regime 
Geral da Previdência, restam não preenchidos os requisitos do art. 30 da Lei 4.242/63.

6. É irrelevante perquirir a natureza do benefício pago pelos cofres 
públicos às agravantes (se aposentadoria tempo de serviço ou por invalidez), uma vez que 
o art. 30 da Lei 4.242/63 não exige tal diferenciação, descabendo "ao intérprete distinguir 
onde a lei não o fez" (REsp 1.251.499/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 14/9/11).

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1407008/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 31/08/2012)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EX-COMBATENTE. FILHAS MAIORES E CAPAZES. 
PENSÃO DE SEGUNDO-SARGENTO DAS FORÇAS ARMADAS. LEIS 3.765/60 E 
4.242/63. DIREITO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas vigentes 
na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas aplicáveis à época do falecimento da 
viúva que recebia os proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, STF, 
Segunda Turma, DJ 3/2/06).

2. Tendo o ex-militar falecido em 24/1/82, antes da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, não há falar no eventual direito à pensão especial instituída 
pelo art. 53, II, do ADCT, devendo ser aplicável, no que couber, a legislação vigente ao 
tempo do óbito, ou seja, as Leis 3.765/60 e 4.242/63.

3. São requisitos para o pagamento da pensão especial de ex-combatente 
previsto no art. 30 da Lei 4.242/63: 1º) ser o ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da 
Marinha; 2º) ter efetivamente participado de operações de guerra; 3º) encontrar-se o 
ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e 4º) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos.

4. "Os requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei 4.242/63 
acentuam a natureza assistencial da pensão especial de Segundo-Sargento, que devem 
ser preenchidos não apenas pelo ex-combatente, mas também por seus dependentes" 
(AgRg no Ag 1.406.330/RN, de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 15/8/11).

5. No caso, os três primeiros requisitos legais não foram preenchidos, 
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uma vez que o falecido ex-militar não integrou a FEB, mas guarnição do Exército localizada 
no litoral brasileiro, e não há nos autos notícia de que as autoras/agravadas encontram-se 
incapacitadas, sem poder prover os próprios meios de subsistência.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1429793/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2012, DJe 02/08/2012)

Com essas considerações, conheço e nego provimento aos embargos de 

divergência.

É o voto. 
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, nos 
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